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LEITURA, COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO, 
GÊNERO, TIPO, OBJETIVO E MEIO DE CIRCULAÇÃO 

DE TEXTOS DIVERSOS (DENTRE OUTROS, RECEITAS, 
CHARGES, BILHETES, NOTÍCIAS, TIRINHAS, CARTUNS, 

ANÚNCIOS, PROVÉRBIOS, CONTOS...)

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 

elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-
ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 

questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-

mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.
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SEQUÊNCIAS LÓGICAS E LEI DE FORMAÇÃO. RACIOCÍNIO LÓGICO NUMÉRICO E SUCESSÕES LÓGICAS 

As sequências podem ser formadas por números, letras, pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma sequ-
ência, o importante é que existem pelo menos três elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries 
necessitam de mais elementos para definir sua lógica1. Um bom conhecimento em Progressões Algébricas (PA) e Geométricas (PG), 
fazem com que deduzir as sequências se tornem simples e sem complicações. E o mais importante é estar atento a vários detalhes 
que elas possam oferecer. Exemplos:

Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo número.

Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um mesmo número.

Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente 
sofrer rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos:

Exemplos:
Analise a sequência a seguir:

Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 
277ª posição dessa sequência é:

Resolução:
A sequência das figuras completa-se na 5ª figura. Assim, continua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 

ocupa, então, a mesma posição das figuras que representam número 5n + 2, com n N. Ou seja, a 277ª figura corresponde à 2ª figura, 
que é representada pela letra “B”.

Resposta: B

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-numeros-com-figuras-de-palavras/
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(CÂMARA DE ARACRUZ/ES - AGENTE ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO - IDECAN) 
A sequência formada pelas figuras representa as posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém 

velocidade constante. Analise-a. 

Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será:

Resolução:
A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos.
O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos:
25 minutos = 1500 segundos (60x25)
1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 
Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial)
1548 / 48 = vai ter o resto “12”. 
Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos.
Resposta: B

RACIOCÍNIO LÓGICO QUANTITATIVO EM SUCESSÕES NUMÉRICAS

PROGRESSÃO ARITMÉTICA (PA)
É toda sequência numérica em que cada um de seus termos, a partir do segundo, é igual ao anterior somado a uma constante r, 

denominada razão da progressão aritmética. Como em qualquer sequência os termos são chamados de a1, a2, a3, a4,.......,an,....

• Cálculo da razão
A razão de uma P.A. é dada pela diferença de um termo qualquer pelo termo imediatamente anterior a ele.
r = a2 – a1 = a3 – a2 = a4 – a3 = a5 – a4 = .......... = an – an – 1

Exemplos:
- (5, 9, 13, 17, 21, 25,......) é uma P.A. onde a1 = 5 e razão r = 4
- (2, 9, 16, 23, 30,.....) é uma P.A. onde a1 = 2 e razão r = 7
- (23, 21, 19, 17, 15,....) é uma P.A. onde a1 = 23 e razão r = - 2.
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• Classificação
Uma P.A. é classificada de acordo com a razão.

Se r > 0 ⇒ CRESCENTE. Se r < 0 ⇒ DECRESCENTE. Se r = 0 ⇒ CONSTANTE.

• Fórmula do Termo Geral
Em toda P.A., cada termo é o anterior somado com a razão, então temos:
1° termo: a1
2° termo: a2 = a1 + r
3° termo: a3 = a2 + r = a1 + r + r = a1 + 2r
4° termo: a4 = a3 + r = a1 + 2r + r = a1 + 3r
5° termo: a5 = a4 + r = a1 + 3r + r = a1 + 4r
6° termo: a6 = a5 + r = a1 + 4r + r = a1 + 5r
 . . . . . .
 . . . . . .
 . . . . . .
n-ésimo termo:

Exemplo: 
(PREF. AMPARO/SP – AGENTE ESCOLAR – CONRIO) 
Descubra o 99º termo da P.A. (45, 48, 51,...) 
(A) 339 
(B) 337 
(C) 333 
(D) 331 

Resolução:

Resposta: A

Propriedades
1) Numa P.A. a soma dos termos equidistantes dos extremos é igual à soma dos extremos.
2) Numa P.A. com número ímpar de termos, o termo médio é igual à média aritmética entre os extremos. 

Exemplo:
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3) A sequência (a, b, c) é P.A. se, e somente se, o termo médio é igual à média aritmética entre a e c, isto é:

Soma dos n primeiros termos

PROGRESSÃO GEOMÉTRICA (PG)
É uma sequência onde cada termo é obtido multiplicando o anterior por uma constante. Essa constante é chamada de razão da 

P.G. e simbolizada pela letra q. 

Cálculo da razão
A razão da P.G. é obtida dividindo um termo por seu antecessor. Assim: (a1, a2, a3, ..., an - 1, an, ...) é P.G. ⇔ an = (an - 1) q, n ≥ 2

Exemplos:

Classificação 
Uma P.G. é classificada de acordo com o primeiro termo e a razão.

CRESCENTE DECRESCENTE ALTERNANTE CONSTANTE SINGULAR

a1 > 0 e q > 1
ou quando

a1 < 0 e 0 < q < 1.

a1 > 0 e 0 < q < 1
ou quando

a1 < 0 e q > 1.

Cada termo apresenta sinal contrário 
ao do anterior. Isto ocorre quando.

q < 0

q = 1.
(também é chamada de Es-

tacionária)

a1 = 0
ou

q = 0.
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POLÍTICA E ECONOMIA NACIONAIS

Política Nacional
A política nacional no Brasil é caracterizada por um sistema 

de governo presidencialista, onde o Presidente da República é o 
chefe de Estado e de governo, sendo eleito por voto direto para 
um mandato de quatro anos, com possibilidade de reeleição. A 
estrutura política é dividida em três poderes independentes: 
Executivo, Legislativo e Judiciário, que atuam com o objetivo de 
equilibrar o poder e garantir a governabilidade.

Poder Executivo
O Poder Executivo é liderado pelo Presidente da República, 

que tem a responsabilidade de implementar e executar as políti-
cas públicas, administrar o orçamento do governo, e representar 
o país em relações internacionais. O Presidente é auxiliado por 
ministros que dirigem as diferentes áreas do governo, como saú-
de, educação, defesa, entre outras.

Poder Legislativo
O Poder Legislativo é composto pelo Congresso Nacional, 

que é dividido em duas casas: a Câmara dos Deputados e o Se-
nado Federal. Os deputados federais são eleitos para mandatos 
de quatro anos, e os senadores para mandatos de oito anos. O 
principal papel do Legislativo é criar, discutir e aprovar leis, além 
de fiscalizar o Executivo.

Poder Judiciário
O Poder Judiciário tem como função principal interpretar e 

aplicar as leis, assegurando que os direitos e deveres constitucio-
nais sejam respeitados. É composto por várias instâncias, desde 
tribunais estaduais até o Supremo Tribunal Federal (STF), que é 
a mais alta corte do país e responsável por julgar questões cons-
titucionais.

Partidos Políticos e Eleições
O Brasil possui um sistema multipartidário, onde várias le-

gendas políticas disputam cargos eletivos em todos os níveis de 
governo. As eleições são realizadas a cada dois anos, alternando 
entre eleições municipais, estaduais e federais. O sistema eleito-
ral é misto, utilizando-se o voto majoritário para cargos executi-
vos e o sistema proporcional para os legislativos.

Economia Nacional
A economia brasileira é uma das maiores do mundo, carac-

terizada por um grande setor agrícola, um setor industrial diver-
sificado e um setor de serviços que representa a maior parte do 
PIB do país.

Agricultura e Pecuária
A agricultura é um dos pilares da economia brasileira, sendo 

o país um dos maiores produtores e exportadores mundiais de 
produtos como soja, café, açúcar, carne bovina e suína. A mo-
dernização e a aplicação de tecnologias avançadas têm impulsio-
nado a produtividade do setor, tornando o Brasil um líder global 
em agronegócio.

Indústria
O setor industrial brasileiro é diversificado, englobando des-

de a produção de bens de consumo até a indústria pesada. As in-
dústrias automobilística, aeronáutica, siderúrgica, petroquímica 
e de tecnologia de ponta são alguns dos destaques. No entanto, 
o setor enfrenta desafios como a alta carga tributária, custos lo-
gísticos elevados e a necessidade de maior inovação e competi-
tividade global.

Serviços
O setor de serviços é o mais significativo na economia bra-

sileira, representando mais de 70% do PIB. Inclui atividades 
como comércio, finanças, turismo, educação e tecnologia da in-
formação. Nos últimos anos, o setor de tecnologia e inovação 
tem crescido, com o surgimento de startups e empresas voltadas 
para soluções digitais, que têm atraído investimentos nacionais 
e internacionais.

Política Econômica
A política econômica brasileira é conduzida pelo Ministério 

da Economia, que formula e implementa as políticas fiscais, mo-
netárias e cambiais do país. A política fiscal envolve a administra-
ção dos gastos públicos e arrecadação de impostos, buscando o 
equilíbrio orçamentário e a sustentabilidade das contas públicas.

A política monetária, gerida pelo Banco Central, visa con-
trolar a inflação e estabilizar a moeda, utilizando instrumentos 
como a taxa de juros e as operações de mercado aberto. O re-
gime de câmbio é flutuante, permitindo que o valor do real em 
relação a outras moedas seja determinado pelas forças de mer-
cado, embora o Banco Central possa intervir em casos de exces-
siva volatilidade.

Desafios e Perspectivas
Entre os principais desafios econômicos do Brasil estão o 

alto nível de desigualdade social, a necessidade de reformas es-
truturais (como a tributária e administrativa), e a dependência 
de commodities no comércio exterior. Além disso, a instabilidade 
política e a corrupção são fatores que frequentemente afetam a 
confiança dos investidores e o ambiente de negócios.

As perspectivas para o futuro dependem da capacidade do 
país de promover crescimento sustentável, melhorar a infraes-
trutura, investir em educação e inovação, e criar um ambiente 
de negócios mais favorável para atrair investimentos e gerar 
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empregos. A integração mais profunda com o mercado global e 
a diversificação da economia também são considerados passos 
importantes para o desenvolvimento de longo prazo.

SOCIEDADE E COSTUMES NACIONAIS (MÚSICA, 
LITERATURA, ARTES, ARQUITETURA, RÁDIO, 

CINEMA, TEATRO, TELEVISÃO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, 
ESPORTE, GASTRONOMIA...)

A sociedade brasileira é marcada por uma rica diversidade 
cultural, fruto de uma mistura de influências indígenas, africanas, 
europeias e, mais recentemente, asiáticas. Essa diversidade se 
reflete nos costumes, tradições e expressões artísticas do país, 
que variam de uma região para outra, mas que juntas formam 
uma identidade cultural vibrante e única.

Música
A música brasileira é conhecida mundialmente por sua va-

riedade e riqueza de estilos. O samba, nascido nos morros do Rio 
de Janeiro, é talvez o gênero mais emblemático, simbolizando 
a alma do carnaval brasileiro. Outro gênero marcante é a bossa 
nova, que ganhou destaque internacional nos anos 1950 e 1960, 
com figuras como João Gilberto e Tom Jobim. Além desses, ou-
tros estilos como o forró, o frevo, o axé, o sertanejo, o pagode, 
o funk carioca e o MPB (Música Popular Brasileira) refletem a 
diversidade regional e social do Brasil.

Literatura
A literatura brasileira é rica e multifacetada, tendo como 

marcos iniciais as crônicas e relatos dos primeiros colonizadores 
portugueses. Com o tempo, desenvolveu-se uma tradição literá-
ria própria, com autores que exploraram temas como a identida-
de nacional, as desigualdades sociais e a vida no interior do país. 
Entre os grandes nomes da literatura brasileira estão Machado 
de Assis, considerado um dos maiores escritores da língua por-
tuguesa, Clarice Lispector, com sua prosa introspectiva, e Guima-
rães Rosa, que trouxe o sertão para o centro da literatura na-
cional. No século XX, o movimento modernista e o regionalismo 
também tiveram grande impacto na literatura brasileira.

Artes
As artes visuais no Brasil têm uma trajetória marcada por 

influências europeias, mas com uma evolução própria que culmi-
nou em movimentos como o modernismo, que buscou uma iden-
tidade brasileira nas artes. Artistas como Tarsila do Amaral, Anita 
Malfatti e Candido Portinari são referências importantes nesse 
contexto. A arte contemporânea brasileira também é significati-
va, com nomes como Hélio Oiticica e Lygia Clark, que ganharam 
destaque internacional com suas obras inovadoras e conceituais.

Arquitetura
A arquitetura brasileira é mundialmente reconhecida, espe-

cialmente pelo modernismo, com destaque para o trabalho de 
Oscar Niemeyer e Lúcio Costa, responsáveis pelo projeto de Bra-
sília, a capital federal inaugurada em 1960. A arquitetura colo-
nial, presente em cidades históricas como Ouro Preto e Salvador, 
também é uma parte importante do patrimônio cultural do país. 

Além disso, a mistura de estilos europeus, africanos e indígenas 
resultou em uma arquitetura vernacular rica e diversa em dife-
rentes regiões do Brasil.

Rádio e Televisão
O rádio teve um papel fundamental na cultura brasileira, 

especialmente nas primeiras décadas do século XX, sendo um 
dos principais meios de comunicação e entretenimento. Com o 
tempo, a televisão assumiu um papel central na vida dos brasi-
leiros, com telenovelas se tornando um dos principais produtos 
culturais do país. A Rede Globo, em particular, tornou-se uma po-
tência na produção de conteúdo televisivo, influenciando o ima-
ginário popular e exportando suas novelas para diversos países.

Cinema e Teatro
O cinema brasileiro passou por diferentes fases, desde o ci-

clo do Cinema Novo nos anos 1960, que buscava uma estética 
própria e abordava temas sociais, até o cinema contemporâneo, 
que tem conquistado prêmios em festivais internacionais. Filmes 
como “Cidade de Deus” e “Central do Brasil” são exemplos de 
produções que alcançaram reconhecimento global. O teatro bra-
sileiro, por sua vez, tem uma tradição forte com nomes como 
Nelson Rodrigues e Augusto Boal, este último criador do Teatro 
do Oprimido, uma metodologia teatral reconhecida mundial-
mente.

Educação
A educação no Brasil enfrenta desafios como a desigualda-

de de acesso e a qualidade do ensino, especialmente em áreas 
rurais e periferias urbanas. No entanto, o país tem investido em 
programas para melhorar o acesso à educação básica e supe-
rior. As universidades públicas brasileiras, como a Universidade 
de São Paulo (USP) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), são referências no ensino superior na América Latina. 
Além disso, iniciativas de educação inclusiva e programas como o 
ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) têm buscado ampliar o 
acesso ao ensino superior.

Saúde
O sistema de saúde no Brasil é predominantemente público, 

com o Sistema Único de Saúde (SUS) oferecendo atendimento 
gratuito a toda a população. O SUS é um dos maiores sistemas 
públicos de saúde do mundo, e embora enfrente desafios como 
a falta de recursos e a sobrecarga de hospitais, é um pilar essen-
cial do bem-estar social no país. Além do SUS, o Brasil também 
possui um setor de saúde privada robusto, com planos de saúde 
complementares.

Esporte
O esporte mais popular no Brasil é, sem dúvida, o futebol, 

que é considerado uma parte fundamental da identidade nacio-
nal. O país é conhecido como “o país do futebol” e tem uma rica 
história em Copas do Mundo, com cinco títulos conquistados. 
Além do futebol, o Brasil também se destaca em outros esportes, 
como o vôlei, que tem conquistado títulos mundiais e olímpicos, 
e o atletismo. O Brasil também é o berço de artes marciais como 
a capoeira e o jiu-jitsu brasileiro, que têm raízes profundas na 
cultura afro-brasileira.
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Gastronomia
A gastronomia brasileira é tão diversa quanto sua cultura, 

com pratos que variam significativamente de uma região para 
outra. A feijoada, feita com feijão preto e carne de porco, é o 
prato nacional mais famoso. No Nordeste, pratos como acarajé, 
vatapá e moqueca refletem a forte influência africana. O churras-
co é uma tradição no Sul, enquanto na Amazônia, ingredientes 
como o açaí e o tucupi são amplamente utilizados. A mistura de 
influências indígenas, africanas, portuguesas e, mais recente-
mente, de outras culturas imigrantes, faz da culinária brasileira 
uma experiência única.

Esses elementos juntos formam um panorama da sociedade 
e dos costumes nacionais, refletindo a complexidade e a riqueza 
da cultura brasileira.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA NACIONAIS

BRASIL

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos 

referentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino 
de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram 
no espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente 
em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o terri-
tório que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos por-
tugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importan-
te de ser mencionado porque muitas pessoas consideram que a 
história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 
1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar 
e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova so-
ciedade se deu através de muitos movimentos e manifestações, 
sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e eco-
nômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em fun-
ção dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz 
deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecen-
do as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas ca-
racterísticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram 
para as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de 
reconhecimento territorial e construção de feitorais para a ex-
ploração do pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram 
para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Ficavam al-
guns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não 
construíram residências, ou seja, não se fixaram no território, 
não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos 
com os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portu-
gueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração 
do pau-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que 
fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, cho-
calhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Por-
tugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, 
resolveu enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com 
o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegen-
do e desenvolvendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para 
outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada por 
Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos 
de povoamento no litoral, explorar metais preciosos e proteger 
o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização 
do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim 
Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lo-
tes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo 
empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fa-
ses (ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercializa-
ção de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, 
pois teve como características principais a exploração territorial, 
uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de 
violência para conter movimentos sociais e apropriação de terras 
indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que de-
fine como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercanti-
lista que concentra um conjunto de relações entre metrópoles e 
colônias. O fim último deste sistema consistia em proporcionar 
às metrópoles um fluxo econômico favorável que adviesse das 
atividades desenvolvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complemen-
tar da economia metropolitana europeia, de forma que permi-
tisse à metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às 
demais nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia 
uma série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer 
outras vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópo-
le, fornecer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos 
manufaturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de 
qualquer tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com 
a produção da metrópole. Qualquer transação comercial fora 
dessa norma era considerada contrabando, sendo reprimido de 
acordo com a lei portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de per-
mitir a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O meca-
nismo que tornava isso possível era o exclusivismo nas relações 
comerciais ou monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-

-lucro).
As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-

deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.
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CONHECIMENTOS GERAIS

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do 
Antigo Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comér-
cio para a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Re-
gime, isto é, para incrementar as atividades mercantis processa-
va-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E 
aqui ressalta de novo o sentido que indicamos antes da coloni-
zação da época Moderna; indo em curso na Europa a expansão 
da economia de mercado, com a mercantilização crescente dos 
vários setores produtivos antes à margem da circulação de mer-
cadorias – a produção colonial, isto é, a produção de núcleos cria-
dos na periferia de centros dinâmicos europeus para estimulá-los, 
era uma produção mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico 
internacional. Só isso já indicaria o sentido da colonização como 
peça estimuladora do capitalismo mercantil, mas o comércio co-
lonial era mais o comércio exclusivo da metrópole, gerador de 
super-lucros, o que completa aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metró-
pole, uma parte do excedente gerado permanecia na colônia per-
mitindo a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-

-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do cen-
tro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao 
funcionar plenamente acabou criando as condições de sua pró-
pria crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspec-
tos decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria 
Europa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não 
é indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A superação 
histórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamen-
te o surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Por-
tuguês

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas en-
tre metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema 
Colonial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais 
complexa e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos 
entre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comér-
cio que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central 
nas estratégias de negociação para a transação de escravos nos 
sertões africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cacha-
ça é considerada um subproduto da produção açucareira e por 
isso apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo 
custo de produção, lucravam os donos de engenho que produ-
ziam a cachaça e os traficantes portugueses que fariam a troca 
por cativos na África, além é claro do elevado teor alcoólico da 
bebida (em torno de 60%) que a tornava altamente popular en-
tre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes 
metropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usan-
do o vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metró-
pole-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de 
forma mais frequente do que se imagina. Na questão das manu-
faturas as coisas se complicavam um pouco, mas não podemos 
esquecer do intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista corres-

pondeu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos 
dos reis, para controlar a grande massa de camponeses e ade-
quar-se ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolu-
tista que predominou em alguns países europeus no século XVIII. 
Filósofos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um 
regime monárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filóso-
fos, governaria apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse 
monarca acabaria com os privilégios injustos da nobreza e do cle-
ro e, defendendo o direito natural, tornaria todos os habitantes 
do país iguais perante a lei. Em países onde, o desenvolvimento 
econômico capitalista estava atrasado, essa teoria inspirou o des-
potismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos 
tempos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Em-
bora tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais 
iluministas, com certeza diminuíram os privilégios considerados 
mais odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo 
apoiado no “povo” vimos um governo apoiado na classe burgue-
sa que crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa 
de modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Mar-
quês de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas 
e dos economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas me-
tas que ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-

-se com os países modernos e superar sua crise econômica.
A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 

os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (prin-
cipalmente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar 
o país, o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o 
poder da inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensa-
mento literário e científico. Economicamente houve um aumento 
da exploração colonial visando libertar Portugal da dependência 
econômica inglesa. O Marquês de Pombal aumentou a vigilân-
cia nas colônias e combateu ainda mais o contrabando. Houve a 




